
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.932 - MG 
(2019/0206297-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE UBERABA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 
   MATEUS DE MOURA LIMA GOMES  - MG105880 
   MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 
   LUIZ FERNANDO PIMENTA PEIXOTO  - MG154394 
   ANNA CAROLINA MAQUINE SANTANA E OUTRO(S) - MG172057 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. MUNICÍPIO DE 

UBERABA. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. DESCUMPRIMENTO. 

OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. ART. 932, III, 

DO CPC/2015. INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 113 E 442 DO CÓDIGO CIVIL. TESE 

RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em recurso interposto contra 

decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II.  Trata-se, na origem, de Embargos à Execução, opostos pelo Município de Uberaba em 

face do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, questionando-se o cumprimento de 

Termo de Ajustamento de Conduta. O acórdão do Tribunal de origem manteve a sentença 

que julgara procedentes, em parte, os Embargos à Execução, para reconhecer o 

cumprimento parcial da obrigação estabelecida no Termo de Ajustamento de Conduta.

III. Segundo entendimento desta Corte, é possível o julgamento monocrático do recurso, 

quando se tratar de apelo inadmissível, como no caso, por incidência da Súmula 211/STJ, na 

forma do art. 932, III, do CPC/2015. De qualquer sorte, o posterior julgamento da matéria, 

pelo colegiado, via de Agravo interno, tem o condão de sanar qualquer eventual má aplicação 

da regra contida no citado dispositivo. Precedentes.

IV. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 

percebe-se que a tese recursal vinculada aos arts. 113 e 442 do Código Civil não foi 

apreciada, no voto condutor, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo 

Tribunal de origem, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.

V. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo 

recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
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julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 

poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 

1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 

10/04/2017). Hipótese em julgamento na qual a parte recorrente não indicou, nas razões do 

apelo nobre, contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015. 

VI. Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 

  

Brasília (DF), 21 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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